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RESUMO:
Este artigo traz reflexões acerca das representações feitas pelo Jornal A União no que tange ao estado da Paraíba durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), que fazem parte de um conjunto de ações políticas de cunho nacionalista, intensificadas durante o estado de beligerância. A interventoria de Ruy Carneiro (1940-1945), por sua vez, se constituirá como o período crucial de disseminação dessas práticas durante o Estado Novo (1937-1945). Com isso, este trabalho busca, sob o viés da História Política, mais especificamente dentro dos diálogos com a chamada História Conceitual do Político, construir uma narrativa acerca de como se delineou a cultura política paraibana sob a conjuntura da guerra, pensando o político e sua relação com o social. Partindo das discussões historiográficas de Eric Hobsbawm (1995), Benedict Anderson (2008), Pierre Rosanvallon (2010), Ângela de Castro Gomes (2007), dentre outros autores, que contribuem para reflexões em torno de como se deu o papel fundamental da imprensa no sentido de consolidar um discurso político em consonância com as novas demandas sociais que se apresentam e acabam por contribuir para a construção de um novo ideal nacional.
Palavras-Chave: Representações; Nacionalismo; Segunda Guerra Mundial.

ABSTRACT: The article brings some reflections about the representations made by the periodic “A União” about the state of Paraíba during the Second World War (1939-1945), that are part of a group of nationalist political actions, intensified during the state of war. The government of Ruy Carneiro(1940-1945), in one way, will be constituted in a crucial period of dissemination during the “Estado Novo”(1937-1945). Indeed this work search, under the Political History, more specifically inside the debates with the Conceptual Political History, construct a narrative about how the political culture of Paraíba delineate itself at war, thinking the political and their relations with the social. Starting by the historical discussions of Eric Hobsbawn (1995), Benedict Anderson (2008), Pierre Rosanvallon (1995), Angela de Castro Gomes (2007), and other authors, that contributed for the reflections about the importance of the press, in a sense to solidify a political speech in consonance with the new social demands that arise and end up contributing to the construction of a new national ideal.
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	INTRODUÇÃO

A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) foi um dos grandes acontecimentos que marcaram o século passado. Chamado de “breve século” pelo historiador Eric Hobsbawm (1995) o período que vai de 1914 com o início da Primeira Guerra até a queda do muro de Berlim, em 1989, significou para a humanidade a experiência em um curto período de tempo cronológico, do ponto de vista histórico, de tensões e momentos nunca antes vistos e sentidos na história das civilizações: guerras de caráter global, milhões e milhões de pessoas mortas e aterrorizadas; crises econômicas; revoluções no campo social e cultural; reconfiguração dos grandes impérios vigentes; avanços tecnológicos e científicos e a consolidação de uma nova ordem mundial foram os marcos do século XX, que paradoxalmente, teve que lidar com os sabores e dissabores que um período tão intenso como esse proporcionaria à espécie humana.
Diante disso, é relevante refletir sobre como uma guerra é construída e alicerçada de modo a contagiar o mundo inteiro. Quais razões ideológicas e políticas permeiam a conjuntura dos países que servem, inclusive, para justificar o horror dos combates sanguinários? Para além da preparação militar, quais outras estratégias são pensadas e articuladas afim de darem sustentação a uma guerra envolvendo nações de diversos lugares em todo o globo? Questionamentos como esses são abordados pelo historiador francês Jean-Pierre Azéma (2003), que traz à tona o debate sobre o sentido que o fenômeno da guerra ganha em diversos contextos sociais e temporalidades, buscando compreender as explicações para a culminância de várias guerras ao longo da história da humanidade.  AZÉMA corrobora do pensamento freudiano de que existe um processo de “impregnação cultural em favor da guerra, que se exerce principalmente através da educação. (2003. P.404)”.
Importante ressaltar, como nos aponta Réné Rémond (2003), que a experiência das guerras proporcionou uma nova dimensão para o campo dos estudos políticos, tendo em vista que não há como se pensar uma guerra sem considerarmos seu viés político que perpassava diversos aspectos, especialmente o fenômeno do nacionalismo e o âmbito das ideias políticas, que serão tratados com mais ênfase neste trabalho. 
Em tempos de renovação da História Política[footnoteRef:1], pensar sobre a temática da guerra é, antes de tudo, construir uma narrativa que leve em consideração os diversos ângulos de investigação desse objeto. Isso implica refletir sobre como as estruturas dominantes encadeiam ações de legitimação do campo político verticalmente, devido à força que detém, mas não somente isso. De forma crucial para a compreensão do macro, é necessário que busquemos compreender como os sujeitos comuns recepcionam essas ações, assimilam e/ou resistem a elas e como especificidades de determinados locais corroboram ou surpreendem as expectativas do encaminhamento geral. [1:  A História Política, acompanhando o curso da própria história, passou por transformações diversas e momentos díspares: durante muito tempo, foi tida como a forma mais coerente de se escrever sobre os fatos, atendendo aos métodos positivistas, caracterizando bem a chamada história factual. Entretanto, a virada epistemológica com a ascensão da Escola dos Annales e as novas demandas para o campo do conhecimento histórico consideraram-na retrógrada e ineficiente para a compreensão da realidade e das especificidades dos sujeitos que agora protagonizavam as narrativas históricas, acarretando assim, um descrédito e o consequente declínio da História Política no cenário mundial. Todavia, RÉMOND (2003) sintetiza que as novas demandas sociais e historiográficas da História Cultural a partir da década de 1970, bem como a ampliação do domínio cada vez maior da ação política sobre as diversas esferas sociais possibilitou a retomada da dimensão do político como objeto de pesquisa, culminando em um diálogo constante com os campos do cultural, social e econômico.
] 

Importante salientar que a configuração de uma cultura política[footnoteRef:2] predominante durante o período do Estado Novo, era baseada em relações mútuas que se estabeleciam entre as elites dominantes do país, que dialogavam intensamente dentro dessa conjuntura, ou seja, de maneira geral, os estados e o governo federal aliaram estratégias para legitimação desse novo regime e possuíam um projeto comum, com base na política nacionalista e patriótica.  [2:  Aqui pensamos o conceito a partir de Ângela de Castro Gomes (2007), que o define como “um conjunto de representações, complexo e heterogêneo, mas capaz de permitir a compreensão dos sentidos de um determinado grupo (cujo tamanho pode variar) atribui a uma dada realidade social, em determinado momento de tempo” ( p.31).] 

Entretanto, isso não significa dizer que esse processo tenha ocorrido de forma vertical e sem a participação popular, como se o campo político determinasse os desdobramentos sociais, pois como bem nos lembra Pierre Rosanvallon (1995) os processos políticos ocorrem concomitantemente aos mecanismos das esferas sociais, havendo uma relação intrínseca e complexa entre as partes. E nesse processo, a população recepcionou e reagiu de diferentes formas, seja com aversão ou indiferença às notícias que circulavam sobre o conflito mundial, seja com a crença dos discursos e o apoio ao estado de guerra, ou mesmo com as resistências que se estabeleceram, como por exemplo, as tentativas de fugir da convocação para preparação militar. O fato é que a população também é agente desse processo, e os estudos sobre a temática nos apontam para isso. 
Sendo assim, este trabalho visa refletir sobre questões específicas da história do Brasil que se delinearam a partir da efervescência da Segunda Guerra Mundial, no que tange aos aspectos políticos e ideológicos que se estabeleceram quando da entrada do país no confronto. Com um estudo de caso do estado da Paraíba, perceberemos muitos dos elementos que foram utilizados pela interventoria paraibana em consonância com o ideal do governo federal no processo de educação patriótica em favor do confronto mundial, compreendendo assim, quais representações foram disseminadas através do periódico oficial do Estado, o jornal A união, bem como as intencionalidades e ações do governo estado-novista direcionadas sob a conjuntura de guerra e como essas ações foram absorvidas ou reconfiguradas pela população paraibana.

NACIONALISMO E PATRIOTISMO EM TEMPOS DE GUERRA

O século XX torna-se palco dessas dissonâncias e alianças e os reflexos gerados pela Guerra atingem países do mundo inteiro, onde de forma bastante específica cada país estabeleceu uma relação de sentidos com fenômeno do nacionalismo, essencial ao contexto de guerra por que passava o mundo nesse momento. Eric Hobsbawm em Nações e Nacionalismo desde 1780 aborda a questão do nacionalismo entrelaçado com o conceito de nação e com abrangência maior do que o caráter meramente geográfico. O autor questiona o caráter conceitual, admitindo a complexidade do termo em vista das ordens políticas, sociais, econômicas e culturais presentes nas relações humanas e que, portanto, interferem na conceituação desse fenômeno. Para o historiador britânico, o fenômeno do Nacionalismo é uma construção que vai sendo fortalecida em fins do século XVIII e início do século XIX e que as relações políticas, econômicas e sociais são entrelaçadas na construção desse fenômeno[footnoteRef:3]. Isso implica dizer que cada espaço e cada temporalidade vão absorver de forma particular o sentimento de nacionalismo, e assim também o fará a população de determinada região. [3:  O autor britânico defende a ideia do fenômeno do nacionalismo como uma construção a partir da relações de poder e sociais que se configuram em cada contexto. Aborda as formas de afirmação do sentimento de nacionalismo com este antecedendo e formulando a ideia de Nação.] 

O Brasil que por alguns anos proclamou o sentimento de neutralidade como característica marcante de um país pacífico, em 1942 se vê impulsionado ao combate bélico e a política nacionalista varguista será intensificada. A partir de então, o clima de tensão é disseminado e uma corrida pela preparação militar se dá de forma sistemática. Em estado de Guerra, o governo brasileiro intensifica a propagação de sentimento de confiança entre a população e se utiliza dos meios de comunicação para tal propósito. 
Nesse sentido, os jornais ganham destaque por apresentarem aquilo que o presidente almejava, sempre na perspectiva de centralização do poder e controle das opiniões a serem externadas, e desse modo, a imprensa paraibana serviu para a construção de representações sobre o período, refletindo em práticas e desdobramentos sociais sintomáticos ao estado da Paraíba em virtude da guerra e reforçando uma tradição amparada nos pilares de uma política nacionalista e uma população patriótica. 
Conceito-chave para este trabalho, representações é utilizado aqui no sentido em que elas:
“[...] apresentam múltiplas configurações e pode-se dizer que o mundo é construído de forma contraditória e variada pelos diferentes grupos do social. Aquele que tem o poder simbólico de dizer e fazer crer sobre o mundo, tem o controle da vida social e expressa a supremacia conquistada em uma relação histórica de forças. Indica que esse grupo vai impor a sua maneira de dar a ver o mundo, de estabelecer classificações e divisões, de propor valores e normas, que orientam o gosto e a percepção, que definem limites e autorizam comportamentos e papeis sociais. (PESAVENTO,2005, p. 41)
No caso do Brasil, o poder simbólico vai sendo estabelecido de diferentes formas e a legitimação de uma tradição[footnoteRef:4] será crucial para o fortalecimento do regime nacionalista vigente. A imprensa, por sua vez, terá papel fundamental na construção de narrativas específicas que denotem ao país um tipo ideal de nação, como os estudos dessa pesquisa nos apontarão.  [4:  Em diálogo com os historiadores Eric Hobsbawm e Franklin R. Ankersmit, partimos da ideia de que a narrativa criada pelo órgão oficial do Estado corrobora com a invenção de uma tradição para o país, que no caso, era de cunho nacionalista e patriótica. Hobsbawm traz uma importante análise de como a tradição vai sendo criada dentro de uma dada conjuntura e especificidade. Por sua vez, Ankersmit atribui à linguagem a construção de uma representação que legitime determinada tradição inventada.] 

A necessidade de um país se organizar para um confronto bélico mundial denota um conjunto de práticas e ideias políticas que predominem sobre a sua população. Caso contrário, incutir no povo a ideologia para a guerra se torna tarefa malsucedida. Sendo assim, construir os caminhos que culminem no sentimento de pertencimento e de responsabilidade por sua nação é de total relevância para tal incumbência. No caso do Brasil a corrida pela preparação para a guerra foi muito além do campo militar. Vivendo sob um regime ditatorial, o país passava por um processo de construção de um novo ideal nacional, onde as fronteiras geográficas desse Estado-Nação cederiam lugar à união do povo em um único propósito, o de lutar por sua pátria. 
Pensando a nação a partir de Benedict Anderson (2008), enquanto uma comunidade política imaginada, é possível refletir sobre quais elementos permeiam o desenvolvimento de um projeto comum que extrapolem os limites do abstrato e se materializem em discursos, atos e práticas sociais cabíveis ao contexto específico da guerra. Ou seja, quais estratégias foram utilizadas pelo governo brasileiro afim de tornar viável uma consciência nacional que fosse favorável ao contexto específico por que passava o país e permitissem as ferramentas psicológicas e materiais tão necessárias para esse momento. A política nacionalista varguista se constituiu como um desses elementos cruciais e as ações encabeçadas pelo governo federal culminaram em um conjunto de práticas patrióticas nos diversos estados do país: as escolas, os meios de comunicação, a publicidade, as leis e manifestações culturais diversas (como o carnaval por exemplo) sentiram os desdobramentos dessa política.
Durante a guerra, o Brasil passava por um momento peculiar de sua história política e social: o Estado Novo (1937-1945)[footnoteRef:5] marca um período de grandes alterações na dinâmica estrutural do país em diversos âmbitos. Fruto de uma política de massas, com o intuito de gerar mudanças consideradas necessárias para promover o progresso dentro da ordem no país, o novo regime elabora diversas estratégias para alcançar legitimação e nesse sentido, os meios de comunicação serão elementos imprescindíveis. (CAPELATO, 2013). [5:  A reforma política se deu a partir de 10 de novembro de 1937, com o golpe de Estado encabeçado pelo presidente Getúlio Vargas e seus aliados políticos, inclusive as forças armadas, como nos aponta Maria Helena Capelato em “O Estado Novo: o que trouxe de novo?” ( 2013, p.110). A autora destaca a necessidade de criação de uma nova identidade nacional: a identidade nacional coletiva. Dividindo o período estado-novista em dois momentos distintos – 1937 a 1942 e 1942 a 1945 – Capelato chama a atenção para o momento específico que é culminado com a entrada do Brasil na guerra, denominando-o como um divisor de águas para a situação em que vinha passando o país. O confronto mundial traria a necessidade de intensificação das práticas patrióticas já utilizadas pelo regime, no entanto, amparadas agora pela efervescência que o confronto mundial demandava.] 

Neste sentido, o jornal A União se constituiu como ferramenta de propagação dos ideais nacionalistas e mais do que isso, serviu para educar a nação. Incutir o sentimento de amor pela pátria e de apoio ao país que se aprontava para ir ao combate nas terras estrangeiras era foco nas manchetes diárias do periódico. O interventor Ruy Carneiro, por sua vez, fazia questão de apresentar o estado da Paraíba como sinônimo de vibração e apoio ao governo federal. Mesmo estando no Rio de Janeiro, acompanhava as manifestações populares e escrevia para o Jornal A União a fim de registrar sua preocupação, vibração e apoio às causas da nação, como em mensagem proferida ao periódico, em 18 de agosto de 1942, intitulada Pode o povo paraibano estar certo de que o governo saberá conduzir os destinos da nacionalidade:

Acompanho, cheio de entusiasmo, as manifestações patrióticas do povo paraibano, possuído da mais justa revolta ante os inomináveis atentados praticados pelas hordas de nazistas sanguinários, que levam o luto, a mizéria e a dor, a todos os lares, sem respeito aos mais comesinhos direito dos povos que apenas aspiram desfrutar um regimem de paz, sossego e conforto. (A União, 19 de ago. de 1942, p. 1)

 É notória nas páginas de A União a imagem patriótica que se pretendia passar através das matérias e colunas com declaração de apoio e de solidariedade para com os destinos da nação. Em diversos momentos, fica evidenciada essa intencionalidade advinda do meio de comunicação oficial do governo, seja pelas doações de donativos em favor das famílias dos mortos marítimos, seja pelo discurso apelativo em torno do luto das vítimas. 

A CONSTRUÇÃO DA PÁTRIA AMADA PARA O ESTADO DE BELIGERÂNCIA: A PARAÍBA TAMBÉM ABRAÇA ESSA CAUSA!

Um confronto bélico mundial se caracteriza por atingir países em todo o globo. Nem mesmo as nações que quiseram ficar isentas de participação tiveram como fugir da guerra, sendo incentivadas pelas circunstâncias, a escolher de qual lado guerrear ou pelo menos, qual bloco demonstrariam apoio. No caso específico brasileiro, a sua neutralidade no conflito duraria até 1942, quando pressionado pelos Estados Unidos[footnoteRef:6] e diante de uma onda sucessiva de ataques aos navios brasileiros pela Alemanha, declararia guerra ao Eixo. Ainda assim, a declaração de estado de beligerância pelo presidente Getúlio Vargas em 22 de agosto tomaria boa parte da população brasileira de surpresa, mesmo porque havia um descrédito geral quanto à entrada do Brasil na guerra, tanto que disseminou-se no país o ditado de que “seria mais fácil uma cobra fumar do que o Brasil entrar na guerra”[footnoteRef:7].  [6:  O Brasil possuía relações diplomáticas com os Estados Unidos e mais do que isso, relações de ordem econômica. O Jornal A União trata de apresentar em diversos momentos no periódico declarações de apoio e solidariedade aos EUA e concomitantemente, a reciprocidade norte-americana. Após sua entrada no confronto, o Brasil é pressionado a sair da neutralidade e as relações entre os dois países serão intensificadas e o governo brasileiro, através de seu órgão oficial, evidencia essa aliança, como por exemplo é possível perceber no matéria do dia 20 de agosto de 1942 (p.1), quando A União ressalta mais acordos econômicos entre os dois países e traz como manchete as manifestações cívicas de apoio ao “irmão da América”.
]  [7:  Essas análises são fruto da pesquisa monográfica da graduação da autora deste artigo, no ano de 2011, onde pesquisou sobre os reflexos da guerra no cotidiano da Paraíba. Intitulada Para além das fronteiras: os reflexos da Segunda Guerra Mundial no cotidiano da sociedade paraibana (1939/1945), a monografia foi defendida em 02 de dezembro de 2011, na Universidade Estadual da Paraíba, Campus III.] 

Alguns fatores justificariam esse descrédito, como a própria postura do Brasil que sempre foi de pacifismo e o fato de o país viver sob uma ditadura simpatizante com os regimes totalitários, mas, no entanto, declarar apoio aos países democráticos. Outro fator seria a falta de estrutura brasileira para participar do confronto entre os países beligerantes. O Brasil não dispunha de condições para entrar em um confronto armado de dimensão global. Nem estruturas bélicas, nem tampouco operacionais, pois a organização militar brasileira era deficitária para o padrão exigido pela II Guerra Mundial. Acerca disso, o historiador Luciano Bastos Meron em sua dissertação Memórias do Front: Relatos de guerra de veteranos da FEB, afirma:

O envolvimento direto com a guerra moderna traria mudanças profundas na organização militar brasileira. As diferenças de organização e recursos das Forças Armadas do Brasil em relação aos Estados Unidos da América são perceptíveis no processo de preparação da FEB em solo pátrio. (2009. P.19)

[bookmark: _GoBack]Diante desse cenário, o país teve de se preparar em tempo recorde para o combate e algumas estratégias fundamentais foram pensadas no sentido de disseminar o sentimento patriótico e um tipo específico de nacionalismo, cruciais para o momento ímpar por que passava o Brasil. Era necessário, sobretudo, fomentar uma consciência no imaginário social de luta pela democracia, que justificasse a ida aos campos de batalha, em nome do povo brasileiro e da ordem e progresso do país. Nesse sentido, a imprensa foi utilizada como ferramenta de propagação e disseminação dessa ideologia e serviu como instrumento de educação nacional.
Acompanhando a dinâmica do governo federal, o estado da Paraíba contou com a interventoria de Ruy Carneiro (1940-1945) e suas ações visando à construção de um sentimento de brasilidade, e mais do que isso, de “paraibanidade”, afim de que o povo se apropriasse desse sentimento e demonstrasse manifestações cívicas de amor à pátria. 
As estratégias de manutenção do poder por parte do presidente Vargas se dá de diversas formas, desde a intensificação de regimes de censura até as alianças com países democráticos. Com isso, tornou-se necessário a forte utilização dos meios de comunicação para a construção da imagem desse governo forte, centralizado e nacionalista. O estado da Paraíba, por sua vez, contava com o interventor Ruy Carneiro (1940/1945), que enfatizava as pretensões do governo nacional por meio de ações públicas e patrióticas recorrentes.  
O Jornal A União, órgão oficial do Estado, se constituiu como fonte essencial para a propagação dessa imagem. Nesse sentido, discursos patrióticos, apelo por apoio da nação e uso dos símbolos nacionais como sinônimo de identidade e unidade foram intensificados nesse período, como as pesquisas nos periódicos nos apontam, caracterizando um panorama político-social paraibano em consonância com os ideais varguistas do período.


RUMO AO COMBATE: O JORNAL A UNIÃO COMO PROPAGADOR DOS IDEAIS NACIONALISTAS 

Em 18 de agosto de 1942 navios brasileiros são afundados no litoral baiano. A notícia vem estampada no Jornal A União, causando uma comoção popular e um sentimento de justiça. A população vai às ruas demonstrar a indignação e clamar por justiça e esse momento é externado pelo Jornal como uma prova de patriotismo, sendo narradas detalhadamente as manifestações populares nos dias seguintes ao atentado. É importante atentar para o destaque dado pelo jornal à notícia do torpedeamento: a manchete principal subtende uma ênfase muito maior não explicitada nas páginas seguintes. O que se percebe é a forte entonação para a notícia com o propósito de gerar comoção popular.

Desde ante-ontem aos primeiros momentos da divulgação da dolorosa notícia, formou-se nessa cidade [João Pessoa] um verdadeiro movimento patriótico, de que participaram, todas as classes, vibrantes e cheias de entusiasmo, profligando a selvagem agressão, que fere todos os elementares princípios do direito internacional.( A União, 20 de Agosto de 1942, p. 6)
	
O momento de participação popular é comparado à Revolução de 1930, em coluna em A União: “A Paraíba está de pé contra a hora do Brasil. Toda a cidade de João Pessôa[footnoteRef:8] apresenta um grandioso aspecto comparado aos grandes dias de 30” (p.6) A associação ao movimento de 1930 mostra um discurso voltado para as questões de um fato marcante na história paraibana, no que tange às questões de participação das massas.  [8:  As citações extraídas do jornal constam da mesma forma, sem alterações na escrita.] 

Os periódicos trazem uma representação sobre o estado da Paraíba em consonância com a esfera nacional. A apresentação diária das notícias, dos anúncios publicitários voltados para a temática da guerra e os discursos proferidos por intelectuais que atuam em colunas diárias no A União são um conjunto de práticas que reforçam a política nacionalista essencial para o período intenso que foi o da Segunda Guerra Mundial. A comparação do movimento popular (após o torpedeamento dos navios brasileiros) ao Movimento de 1930, por exemplo, é elemento de legitimação de uma tradição, criada e sedimentada nos pilares sociais, como nos aponta HOBSBAWM (1995). 
Para a invenção dessa tradição, o campo da linguagem é de suma importância, pois constrói uma narrativa baseada nos pilares da experiência e do passado, como nos apresenta Franklin R. Ankersmit (2012). Ou seja, a experiência do Movimento de 1930 é utilizada como reforço para o presente contexto da efervescência do clima de tensão após a entrada do Brasil no confronto mundial. Ankersmit nos lembra ainda que a representação é sempre autorizada por uma tradição e nesse sentido, percebe-se que o órgão oficial do Estado serve de ferramenta para construir a narrativa que evidencie determinada tradição, no caso, a tradição de um país patriótico e de uma população preocupada com sua nação, disposta a ajudá-la a vencer o combate. 
O sentimento de patriotismo vai sendo fortalecido cada vez mais em vários espaços da sociedade brasileira. A escola, por sua vez, será um desses espaços fundamentais e terá papel preponderante para a construção dessa pátria amada, criando manifestações cívicas, de cunho fortemente nacionalista[footnoteRef:9]. E dentro desse panorama, a imprensa se utilizará desse aparato educacional para sua narrativa diária, exibindo uma coluna específica da atuação das escolas públicas paraibana no sentido de propagação desse nacionalismo específico que se delineou no país. [9:  A historiadora Vânia Cristina da Silva, em sua dissertação intitulada Ó pátria amada, idolatrada, salve!salve! Festas escolares e comemorações cívicas na Paraíba (1937-1945) traz uma abordagem relevante que corrobora com o intento dessa pesquisa, pois analisou como as festas escolares e as manifestações cívicas se processaram na Paraíba durante o Estado Novo (1937-1945) e como tais práticas foram usadas como ferramentas de educação nacional.] 

O jornal A União nos mostra que os meses de julho e agosto serão de intensas manifestações de repulsa aos torpedeamentos dos navios brasileiros que vinham ocorrendo nesse período. Em julho, noticia de comícios antitotalitários ocorrendo em diversos estados do país (10 de julho, p.7). Em agosto, uma baixada de estudantes é enviada da capital para Campina Grande com a finalidade de apoiar as manifestações que lá ocorreriam contra os atentados aos navios brasileiros:
SEGUE, hoje, com destino a uma embaixada de estudantes pessoenses [...] Naquela cidade a embaixada promoverá manifestações patrióticas de repulsa aos bárbaros atentados contra o Brasil perpetrados pelos submarinos do ‘Eixo’. (A União, 19 de agosto de 1942, p. 6)
Essas manifestações se deram após o torpedeamento dos navios brasileiros no litoral do país, no dia 18 de agosto. Esse atentado não foi o primeiro, pois há relatos em A União de torpedeamentos também nos meses anteriores, a exemplo de maio de 1942. Todavia, o clima de tensão se agravava ainda mais e nesse último atentado que antecedeu a decisão do governo brasileiro de declarar estado de guerra, o jornal evidencia que havia três paraibanos a bordo, como confirma a imagem abaixo:
[image: Paraibanos mortos - Cópia]Figura 01: Retirada e adaptada do jornal A União.
Em 22 de agosto, quatro dias após o torpedeamento, o governo declara estado de guerra e a partir de então se sucedem várias manchetes de apelo popular, com discursos do próprio presidente e de outras figuras influentes no cenário político e intelectual brasileiro. Na Paraíba, o grande destaque será o interventor Ruy Carneiro que externará por diversas vezes seu sentimento de apoio à pátria.
No dia seguinte à entrada do país no confronto mundial, o discurso proferido pelo Jornal era em tom de pesar, suscitando a comoção popular, em face da desumanidade com que os alemães atingiram os navios brasileiros: “O covarde torpedeamento dos nossos navios pelos agressores do ‘eixo’ trouxe o luto a inúmeros lares brasileiros, contando-se entre as vítimas do ignominioso atentado vários paraibanos.” (A União, 23 de ago. de 1942, p. 5). O jornal ainda fazia questão de relatar os nomes dos familiares das vítimas, bem com suas atividades profissionais, o que transparecia uma apelação, na tentativa de sensibilizar a população. A ideia do luto a diversos lares brasileiros induz o patriotismo, pois tal sentimento se vê ferido com as perdas dos paraibanos.



CONSIDERAÇÕES

Os estudos dos periódicos puderam nos apontar pontos de reflexões diversas acerca desse peculiar período da história do Brasil, sobretudo quando pensamos sob a ótica do político aliado ao campo do social, tendo em vista que o processo de educação nacional é feito numa dialética constante entre governo e povo, onde este sofre os efeitos, mas também é agente decisivo dessa dinâmica. 
As estratégias de legitimação do regime ditatorial e construção de um novo ideal nacional pelo presidente Getúlio Vargas ficam aparentes quando nos debruçamos na imprensa oficial do período. Todas as manchetes eram pensadas e articuladas no sentido de uma educação patriótica para a população brasileira. O estado da Paraíba, por sua vez, contando com as ações sistemáticas do seu interventor Ruy Carneiro, alicerçava com bases fortes o seu nacionalismo de cada dia, ora com apresentações de discursos proferidos por intelectuais do período, ora com convocação e incitação da sociedade civil para manifestações patrióticas. Com isso, a “pátria amada” estaria sendo construída numa dinâmica intensa, por meio dos apelos e eventos visando à comoção popular. 
É importante ressaltar quo período que estamos tratando o rádio era o meio de comunicação de massa. Entretanto, os jornais também foram fortes propagadores das notícias da Guerra. E mesmo nesse período 95% da população brasileira sendo analfabeta (cf. MERON, 2009), os jornais conseguiam atingir um percentual relevante da população, pois as notícias se espalhavam e tornou-se rotina o aglomerado de pessoas em lugares públicos como as praças, por exemplo, para se inteirarem sobre o panorama da Guerra, principalmente após a entrada do Brasil no conflito. 
Dessa forma, as representações que o governo procurou externar através dos periódicos serviram, em certa medida, para construir uma consciência nacional favorável ao estado de beligerância, onde o patriotismo e o nacionalismo fortaleceriam a nação, corroborando com um sentimento de brasilidade, e especialmente no estado da paraíba, um sentimento de paraibanidade, que seriam essenciais para que a população se unisse em prol de um projeto comum, no caso, a participação (física ou emocional) na guerra. 
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